PARECER Nº 337, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 282, DE 2007
De autoria do Deputado Rodolfo Costa e Silva, o projeto em epígrafe objetiva institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e instituições da administração pública estadual, direta ou indireta, na fonte geradora e a sua destinação às associações e/ou cooperativas de catadores de materiais recicláveis e dá outras providências.

Aprovado o substitutivo apresentado no Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, cabe-nos, na qualidade de Relator Especial designado em substituição à Comissão de Redação, que não se manifestou no prazo regimental, apresentar a seguinte redação final:

Dispõe sobre a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública estadual na fonte geradora, e a possibilidade de sua destinação às associações e/ou cooperativas de catadores de materiais recicláveis (coleta seletiva solidária). 

Artigo 1° – A separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública estadual na fonte geradora poderá ser destinada às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis (coleta seletiva solidária), no âmbito de programas de incentivo a essas entidades. 

Artigo 2° – Para fins desta lei, considera-se: 

I – coleta seletiva solidária: coleta dos resíduos recicláveis descartados, separados na fonte geradora, para destinação às associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis; 

II – resíduos recicláveis e descartados: materiais passíveis de retorno ao seu ciclo produtivo, rejeitados e inaproveitáveis pelos órgãos e entidades da administração  pública estadual.

Artigo 3° – Estarão habilitadas a coletar os resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública estadual as associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis que atenderem aos seguintes  requisitos: 

I – estejam formal e exclusivamente constituídas por catadores de materiais recicláveis que tenham a catação como única fonte de renda; 

II – não possuam fins lucrativos; 

III – possuam infraestrutura para realizar a triagem e a classificação dos resíduos recicláveis descartados; 

IV – apresentem o sistema de rateio entre os associados e cooperados. 

Parágrafo único – A comprovação das exigências previstas nos incisos I e II será feita mediante a apresentação do estatuto ou contrato social e a comprovação das exigências previstas nos incisos III e IV será feita por meio de declaração das respectivas associações e cooperativas. 

Artigo 4° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

É o nosso parecer.
a) Orlando Morando - Relator Especial
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